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As recentes mudanças nalcgislaçlo brasilcirn referentes à Educação Infantil indicam a autonomia çomo um 
dos principais objetivos educaçÍonais. A pesquisa·imervençloaqui apresentada ,çom base no refcrcnciaJ 
teóricn co·comtrutivista, objetivou investig:uquais asconcepçõcs de aUlOnomiad35cducadorasinfamisc 
como tais concepções interferem nas suas açõcs pedagógicas. Paniu do pressuposto que a fonna como as 
educadoras concebem o processo de construção c desenvolvimento da autonomia define suas práticas peda· 
gÓgiC35. Realizada em dois momentos (1998 e 1999), a pesquisa contou com 34 educadoras do Rio dc Janeiro 
e utilizou como instrumentos de coleta de dados entrevistas (antes c depois) e curso de extenslio. Os dados 
foram tratadosatra\'és de Análise de Contçúdoeosresultadosdemoru;tram qucaconcepçlodeautonomiadas 
educadoras infantis sofreu mudança da uma orientação mais individualista parn uma mais coletivista, na 
forma dc entcndimemo sobre o trabalho pedagógico. 
Palamn-dal.: autonomia. educação infantil, desenvolvimento moral. 

Conceptofautonomyinpreschooleducators 

Abslracl 

Recentchanges intheBra:.eilian legislationonlnfanledueationshowautonomyasoneofthemain 
cducationalpurposcs. This research.usingaco-çonstruçtivistperspectivc,has aimcd at in vcstigatinglhc 
infantcducators'conccptofautonomyandatunderstandinghowthatconceptinterfere withtheireducational 
practice. Thc main point ofthestudy has been toshowlhattheconstruction and development oftheconcept of 
children'saulonomy shan:dbyinfants·educatorsdefincstheirpedagogicalpractice.Thcresearchhasbeen 
condueted in two periods (1998· 1999) involving34 infants' cducatorsw orkingin Rio de Janeiro. A training 
course (10 mectings) and the conlcnt analysis oforal and wriucn rcpons (intcrvicws bcfore and aftcrthe 
course)have bcenthestrategiesusedtooollectandanalyzedata.Theresultsobtainedhave indicatedchanges 
in lhe educators' perception ofpedagogical wor\( and have confinncd a move from an individualistic to a 
collectiveconceptconcemingtheprocessofoonstructionanddeveJopmentofinfants'autonomy. 
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Concepções de autonomia dos educadores infantis 
As ret:entcs mudanças legislativas na Educa­

ção Brasileira, decorrentes das rcfonnas dcscneadea­

das a partir da promulgação da Constituição de 1988, 

têm colocado os educadores infantis diante de um 

novo momento. Pela primeira vez na história, a Edu­

cação Infantil foi admitida como um dever do Estado. 

Essa conquista é decorrente da luta do conjunto dos 
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educadores infantis brasileiros pela conSlrução de 

uma idenlidade profissional e da reivindicação de 

uma política educacional que seja capaz de romper 

com os modelos tradicionais de educação infantil 

vigentcs no país. Tais mudanças têm ampliado as 

discussões acerca dos projetos pedagógicos a serem 

desenvolvidos nas Unidades de Educação Infantil 

(UEI) distantes dos modelos assistencialistas, espon­

taneistas ou arremedos, seja da família. seja da 

escola. 

A Lei dc Dírctrizcse Ba$esdaEducaçãoNociooal 

de 20 de dezembro de 1996 (LDB n" 9.394f96), no 

seu título 111, art. IV institui o atendimento gmtuilu 

em creches e pré-escolas ru crianças de :ero a seis 

anos de idade e, ainda, no título V, capítulo 11, sessão 

1[, art. 29, inclui aEducação lnfanli! comoaprimeira 

etapa da educação básica, tendo como finalidade o 

desenvolvimento integral das crianças nessa faixa 

etária. 

o Referencial Curricular Nacional para a 

Educação Infantil (RCNEIf98), com base nos 

princípios e fundamentos tanto da Constituição 

quanto da LDB, sugere, como diretrizoricntadora do 

projeto pedagógico da Educação Infantil, que as UEI 

criem condições para o desenvolvimento i/l/egral das 
crianças, através de uma atuação que propicie o 

desenvolvimento das Ctlpachlades ji~'ica. cognitiva. 

afetiva, estélica e ética, além da preocupação com o 

desenvoh'imen/o das re!(,ções interpessoais e da 

inserção social. 
Do ponto de vista do desenvolvimento da 

capacidade ética, o RCNEII98 propõe que os 

educadores se preocupem com a construçiio dos 
valores que devem nortear as ações das crianças. A 

continuação desse documento (Volume 2) trata da 

Formação Pessoal e Social e sugere que esses valores 

devam se pautar no desenvolvimento da sua 

autonomiaedasuaindependência. 

O Conselho Nacional de Educação (CNE), 

através da ResoluçãoCEB 1/99, publicada no Diãrio 

Oficial da Unito em 13 de abril de 1999, sessão 1, 

p.18,noseuart.3°,instituiasDiretrizesCurriculares 
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Nacionais para a Educação Infantil, em cujos Funda­

mentos Norteadores , entre outros, estão os Princi-

pios Éticos da Autonomia 

Esse cenário legislativo indica a autonomia, 

enquanto objetivo educacional, com papel funda­

mentai no desenvolvimento do projeto pedagógico 

para a Educação Infantil. Todavia, se nos textos 

legislativos encontramos fortes recomendações ao 

tratantento pedagógico das questões relativas ao 

desenvolvimento da autonomia, do ponto de vista do 

trabalho pedagógico, como afinna Sancho (1998), a 

formulação de tais documentos parece ler contri­

buídoapenas para o acrescimo no vocabulário e para 

as preocupações dos educadores, sem uma resposta 

às diversas problemáticas da tarefa cotidiana 

docente. Ao invés disto, not3-se um "acumulo de 

novas formas de dominar as coisas e de nO~'as 

exigências e responsabilidades para as escolas" 
(p.14). 

Os educadores infantis, na luta pela constru­

ção de uma identidade profissional, têm buscado, por 

um lado, fomms diferenciada~ de articular cuidado e 

educação e. por outro, têm se ocupado com a recons­

trução dos seus próprios valores sobre o tema: cuidar 

e educar crianças na faixa etária de zero a seis anos. 

Nesse contexto, entender a autonomia como um dos 

mais importantes objetivos educacionais da Edu­

cação Infantil é também perceberqueesteé umobje­

IÍvo a ser construido coletivamente por professores, 

familiares e crianças. 

Partimos da premissa que o ensino-aprendiza­

gem de valores encontra-se mediado por processos 

sócio-culturais e, portanto, a fomla como as profes­

soras concebem determinados valores interfere no 

cotidiano da sala de aula, norteando, por vezes, suas 

práticas pedagógicas. Nesse sentido, cabe investigar 

quais as concepções de autonomia dos educadores 

infantis, uma vez que, apesar do vocábulo autonomia 

fazerpartedaatualidadedosmesmos, as implicações 

práticas da apropriação da proposta de desenvolvi­

mento da autonomia, no campo da educação infantil, 

ainda carece de maior atenção e sistcmatização por 

parte deles. Nesse sentido, o investimento na forma-



ção continuada dos professores constitui ·se numa 

tarefa a ser abraçada pelas pol ít icas públicas de edu· 

cação. 
Sensivel a essa Jacun3,a pesquisa aqui 

aprcscntadatemopcrfildeumapesquisa·interven· 
ç1l0, uma vez que parte dos seguintes pressupostos: 

(1) que a autonomia se constrói narelaçi'locom os 
outros, (2) que a educação moral requer uma 
constante ação reflexiva por parte dos educadores, 

capaz de contribuir para a construção c areconSITU' 
çãodos seus próprios valores sobre práticas educa· 

tivas de promoção da autonomia, (3) que essa ação 

reflexiva implica, entre outras coisas, na constante 
diseussãoeaprofundarnento de questões relativas à 

ação educativa realizada nas escolas, (4) que a 

formação profissional das educadoras infantis, em 
sua grande maioria, priv ilegia conteúdos cognitivos 

(intelectuais) em detrimento dos conteúdos morais. 

Dessa forma, opresente trabalho tem porobje­

tivo principal investigar quais as concepções de 

autonomia dos educadores infantis c como taiscOllccp­

ções interferem no cotidiano da sua prática peda­

gógica e também contribuir para o desenvolvimento 

de algunsprocedimemos passíveis de construção da 

autonomia,aosetratardeeducaçlloinfantil. 

o processo de clnstrllçiio da autonomia: a cllntribuição 
teórica da psitologia do desenvolwimenlo moral 

As teorias educacionais que discutem autono­
mia, em sua grande maioria, vêm das teorias 
psicológicas do Desenvolvimento Moral e dentre 
elas, destaca-se a Teoria Moral de Jean Piaget. Este 

autor (1932/1977), preocupado em investigar o quc 

as crianças dc4 a 12 anos pensavam arespeilo das 
leis, normas c regras sociais, partiu do pressuposto de 
que o nível de julgamento moral encontrava-se 

diretamente relacionado com o desenvolvimento do 
raciocinio lógico. Todavia, considerava que o 
raciocínio lógico era eondiçllo necessária, mas não 
suficiente, para expliear a fonnaçlloeodesenvolvi­

mento da moralidade nos individuos. Advertiu, 

contudo, que o objeto de sua pesquisa era o julga­

mento moral e nllo a natureza da moralidade. 

Afirmou que a essência da moral deve ser procurada 

na noçllo que as crianças possuem do respeito às 
regras c no desenvolvimento de um senso de justiça. 

Assim sendo, sua pesquisa, no tocante ao desenvol­
vimento moral, seguiu a mesma orientação psicoge­

néticaque norteava os seus estudos sobre a inteli­
gência dos indivíduos. Os resultados dos estudos de 

Piaget, relativos a regras, julgamento e justiça, 

levaram-no a identificara existência de duas etapas 

distin tas, porém complementares, na construção e 

desenvolvimento da moralidade: a heteronomia e a 
autonomia. 

Naheteronomia,asregraseosva10resmorais 
sào pré-fixados por uma autoridade e aceitos pela 
criança como algo imutável e sagrado. Nessa etapa, 

"a~ obrigações e os valores são determinados pela 

lei ou pelas inslituiçõe.~ em .~i mesma~, independenre­
mente das inrençiks e relaçüe~· , .. (Piaget e lnhleder, 

1966fI978.p.106). 

Comprccndendo-os assim, as crianças desen­

volvem um respeito social eanlcterizado por uma 
re1açãounilateral, onde o adulto detemlinao que é 
certo ou errado eas crianças obedecem, independente 

do contexto em que as regras sl'loprescritas. 
Apesardesseautoreonsideraro respeitounila­

teral como ··0 grande fator de continuidade entre as 

gerações .. (Piaget, 193211977 p.93) - uma vez que é 

através dele quc as crianças aceitam as instruçõcs 

transmitidas por seus pais - a ênfasc das suas 

pesquisas vai recair sobre o respeito mútuo, baseado 
na cooperação, como agente capaz de impulsionar a 
construção de regras morais próprias e no acordo 
recíproco entre as crianças, como agcntc fiscalizador 
do cumprimento das mesmas. De acordo com Piaget, 

no respeito mútuo reside a base para uma moral 

autônoma. 
O julgamento moral caracter Í7:a-sc por um 

pensamento baseado nas conseqUências flSieas da 
ação praticada e o sentimento de justiça é ainda 
muito rudimentar. O justo ou injusto é concebido, na 

criança pequena, em função do dever e da obcdiên-



cia. As sanções suo concebidas como subsistentes em 
si mesmas ou como necessárias para a preservação e 
manutenção da nonna, que, por sua vez, deve ser 
rigidamente igualitária para todos 

A moral heterônoma, segundo Piagct (op. cit.), 

origina-se, em parte, pclas rclaçõcs sociais coerciti­

vas e, em parte, pelo próprio egocentrismo I:arac­

terístico do tipo de pensamento das crianças que 

pcrdura ate, aproximadamcntc, os7 anos dc idadc. 

AsrelaçõcsdecoaçãoclIracterizam-se pcladesigual­

dade entre os indivíduos. O egocentrismo é uma ten­

dência da criança em consideraras coisas sob o seu 

próprio pomo de vista. Piaget afimlll que· 

"mesmo imitando o que observa e acredi­
tando de boa fé jogar como cada um, li 

criança inicialmente só pensa Ulilizarpara 

si própria SUllS novas aquisiçõcs. Joga indi­
vidualmente com uma matéria social: isso 
éegocentrismo"(Piaget,193211977,p.32). 

Na autonomia espera-se um maior amadureci­
mento no pensamento moral. As regras tendem a ser 
estabelecidas através de um consentimento mútuo, 
caracterizado pelo conhecimento coletivo das regras 
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intenções de quem os praticou. Desta forma, os 
valores passam li ser também relativizados em 

função da situação especifica em que foram estabele-
cidos. 

Se li base da bderonomiarq>üusa nas relações 
sociaiscoercitivasenorespcitounilateral,aautono­

mia pode ser caracterizada como um tipo de pensa­

mento moral que traz subjacentes relações sociais 

baseadas na cooperação e, conseqüentemente, um 
tipo de respeito social pautado no acordo mútuo 

Sinletizando, a construção da autonomia, para 
Pinget, é um processo inerente ao desenvolvimento e 

se dá de fonnagradual e progressiva. Assim, depende 

do tipo de relações sociais que as crianças expe­
rienciam, do desenvolvimento do respeito social e do 

declínio do egocentrismo. 
Diante disso, cabe indagar como as práticas 

pcdagógicasdosedueadoresinfantisestãocontri­
buindo para o desenvolvimento da autonomia. Para 
tanto, faz-se necessária uma análise dopapcl da 

escola no desenvolvimento moral e, conse­
quentemente,naconslrução e desenvolvimemoda 
autonomia 

e pela coerência das infonnações prestadas ~cerca A educação infantil e a construçáo da autonomia 
das mesma~. Nessa elapa, as crianças estabelecem as 

regras, de forma minuciosa, antes do início do jogo. 

O julgamento leva em consideração as razões pelas 
quais as regr~s fumm prescritas e as intcnçõcs de 
quempraticouoalomoral,levandoascriançasarela_ 
tivizarem- nas em função do contexto em que foram 
estabelecidas. Distinguem entre rcgra social e lei 

fisicaeentendcmqucasregr~ssãomut~veis.ldenti­

ficam-nas como resultantes de processos sociais 
variados que, como tais, podem ser modificadas 
desde que baja o consenso do grupo a que elas se 
aplicam. 

A noção dejusliça se sofistiea c as crianças 
substituem a obediência ea sanção do tipo expiatória 
pela reciprocidade das sançÕCs. Os atos morais sàu 

valorizados por si mesmos, independentes de recom­
pensas ou puniçõcs e são considerados segundo as 

A Educação escol~r e a educação infantil, em 

particular, desempenham papel importante na fonna­

çãosociomoml dosindividuos. Preocupadas com o 

uesenvulvimento ea socilllizaç~o inf~ntil, ,-,ecbese 

pré-escolas, têm por função (embora não exclusiva)a 

fonnação de uma primeira concepção do que seja 

dever, respeito às regras e princípios morais. Desta 

fonna, os espaços de educação infantil secoflStituem 

em locais onde trocas sociais imponantes à fomlllçào 

c/ou fortalecimento de alimdcs c componamentos 

morais são desenvolvidas. 

A idéia de que as pré-escolas c eseolasinf1ucm, 

direta ou indiretamente, na fonnação moral das suas 

crianças foi defendida por Freitag (1984), em estudo 

comparativo entre 206 crianças escolarizadas c 

não-cscolarizadas(faveladas),de6a l6anos,penen-



cenles a classes sociais distintas, da grande São 

Paulo. A autora constala a influência da escola sobre 

o desenvolvimento da consciência concluindo que: 

"nlIo slIo tanto os conteúdos curriculares 

oficialmentetransmitidospelaescolaesim 

o convivio com pares que se toma o fator 

decisivo para explicar a influência extre­

mamente favorável da escola sobre o 

desenvolvimento das estruturas de cons­

ciência de crianças das mais diferentes 

classes sociais" (Freitag, 1984,p.207). 

Esse estudo apóia a idéia de que a educação 

infantilcontribui,implicitaeexplicitamente,parao 

desenvolvimento moral dos indivíduos. Apc:rgunta 

que se faz é: que tipo de fonnação moral as unidades 

de educação infantil constroem com seus alunos? 

A resposta a esta questão nos remcte à análise 

dos aspectos subjacentes as práticas educativas que 

fortalecem a heteronomia ou a autonomia moral. 

Entre os mais importantes destacam-se: (I) as 

relações professor-aluno; (2) o ambiente moral; (3) a 

interaçãoaluno-aluno. 

Piaget (196911988), analisando esses aspec­

tos, encontrou dois tipos de escolas cujas práticas 

conduzem ao fortalecimento de uma ou de outra 

tendência moral: a escola tradicional eaescola aliva. 

Segundo esse autor, a escola tradicional estimula a 

moral heterônoma nos seus alunos a partir de 

dctcnninadas ações educativas baseadas na coação. 

Tais ações se evidenciam na pressão continua do pro­

fessor sobre os alunos, na imposição da~ regras às 

crianças, na extemporaneidade dos conteúdos das 
disciplinas, no fortalecimento do individualismo, em 

oposição à cooperação, etc. 

Nas escolas tradicionais a relação professor­

aluno é bascada no respeito unilateral. O professor 

detennina e os alunos obedecem. A obediência ao 

professor materializa·se na adoção de um sistema de 

pWliçõcs e recompensas, por parte da escola,capaz de 

garantir a autoridade do professor sobre o aluno. Diz 

Piaget: 

"a escola tradicional conhece apenas um 

tipoderelaçõcs sociais: a ação do professor 

sobre o aluno ( ... ). Ora, o professor estando 

revestido de autoridade intelectual e moral, 

e o aluno lhe devendo obediência, esta 

relação social pertence, de maneira mais 

típica, ao que os sociólogos chamam de 

pressão" (Piaget, 1969/ 1988, p.I77). 

Menin (1985), em um estudo realizado com 

crianças de cinco a dez anos acerca da heteronomia e 

autonomia em relação às regras escolares, constata o 

predomínio da heteronomia, materializado através 

da coação e do respeito unilateral como base das 

relações entre professores e alunos: '·Ela ()Corre na 

forma de imposição de regras pré-estobelecidas por 
meio do poder da autoridade, nafigura do profeuor 
que usa de puniçQes e recompensas para manter sua 
autoridade·' (Mcnin, 1985, p.187). 

Ainda no mesmo estudo, Menin conclui que 

as crianças reconhecem o poder do professor como 

natural,requisitando-opararesolverproblemasentre 

si, uma vez que o professor ·'e quem deve resolver" 
(p. I S5). 

As interações aluno-aluno na escolatradicio­
nal são bastante reduzidas. As oportunidades de um 
maior convívio entre as crianças são mínimas. As 
tarefas escolares, além de serem impostas pelo 
professor, são, em sua grande maioria, individuais. 
Corne)(ceyãodosrecreiose,eventualmente,passeios 
e cxcursões, as crianças quase não realizam ativi­
dades entre si capazes de minimizar O efeito coerci­
tivoqueaescolaexercesobreclas. Segundo Ceccon, 
Oliveira e Oliveira (1982) '·aescola como estó orga­
nizada não estimulo a ~·olidariedude, a ajuda mútua 
entre os alunos ou o trabalho em equipe·· (p. 71). 

A escola ativa, ao contrário, é baseada no 
trabalho espontâneo, fundado na necessidade e no 
interesse pessoais, por isso, seus métodos de ensino 
priorizam a realização de atividades e experiências 
conjuntas dos alunos e levam em consideração os 
diferentes estágios do desenvolvimento infantil, 
com objetivo de que os conteúdos apresentados às 
crianças reflitam uma atividade real, de fonna a 
poder ser assimilada pela criança. 



Priorizando as trocas sociais entre as crianças, 

a escola ativa reduz a ação do professor sobre o 

aluno, estimula a solidariedade e a cooperação 

mútua, minimiza os efeitos da coação do adulto, 

através da ênfase nas relações de reciprocidade e, 

conseqüentemente, fortalece a autonomia, quer 

intelectual, quer moral, nos indivíduos. 
Pires (19113) desenvolveu estudo através do 

qual, analisando o ambiente moral das esçolas, 

identificou dois tipos de estilos educacionais: o auto­

ritário e o democrático. Segundo a autora, o estilo 

educacional característico da escola autoritária tem 

por base as relações hierarquizadas entre professor­
aluno, pautada na obediência dos alunos ao profes­

sor. As técnicas disciplinares são, em sua maioria, 

impostas ás crianças c as oportunidades em trabalho 

em grupo são raras. Além disso, Pires constatou a 

existência de um grande número de regras a serem 

cumpridas pelas crianças. 

Já no estilo educacional característico da escola 

democrática, a relação professor - aluno se dá de 

forma menos hierarquizada. As técnicas discipli­

nares sllo internas, o trabalho em grupo é estimulado 

e a quantidade de n:gras a serem cumpridas pelas 

crianças é inferior à da escola autoritária. 

A autora conclui, que a escola democrática, 

dada a maior oportunidade de troca entre as crianças 

c o desenvolvimento de relações cooperativas, favo­

rece mais o desenvolvimento da autonomia entre as 

suas crianças que a escola autoritária. 

Araújo (1996) no estudo comparativo reali­

zado com 56 crianças entre seis e sete anos, de três 
pré-cs.colas (duas públicas - uma autoritária e uma 

democrática - c uma particular - autoritária) no 

estado de São Paulo, no período de um ano escolar, 

investigou a relação entre ambiente escolar coopera­

tivo c desenvolvimento do juizo moral infantil. Para 

caracterizar o ambiente escolar (autoritário ou demo­

l-"fático) o autor utilizou as categorias de autonomia, 

regras, cooperação c respeito mútuo. Valendo-se de 

provas de juizo moral, as crianças foram avaliadas no 

final do ano e classificadas como: heterônomas, em 

estado de autonomia crescente e em transição entre a 

heteronomia e a autonomia. Os resultados obtidos 

1.1.Din.IU.I. Yn~. 

nessa pesquisa mostram que as crianças que convivi­

am em um ambiente escolar cooperativo apresenta­

ram wn maior desenvolvimento do juizo moral, ao 

passo que as que conviviam em um ambiente escolar 

autoritário demonstraram maim heteronomia em 

seus juizos mur.<lÍs. A eonc!us~o a que esse autor 

chega é a de que as relações intcrpcssoais, baseadas 

na cooperação e no respeito mútuo, favorecem o dc-

senvolvimento da autonomia. 
Até ent?lo, tem-se que as diferentes práticas 

pcdagôgicas levadas a efeito na escola, permeiam e 

ate definem os procedimentos que devem orientar as 
ações educativas na direção da autonomia ou da 
heteronomia. Ocorre que as práticas pedagógicas 
são desenvolvidas por educadores. Por se tratarem 
de sujeitos concretos, vivenciam as contradições 
culturais inerentes às suas próprias histórias pessoal e 
familiar, em relaçllo ao trabalho educativo e trazem, 
para o processo de educar, idéias, crenças e 

concepções sobre sua própria práxis, que por sua 
vez encontra-se inserida num espaço de interação 
social no qual professores c crianças se formam e se 
transformam simultaneamente. 

Partindo dessa premissa, entendemos que o 
conhecimento é algo construido socialmente e 
culturalmente transmitido através das interações 
sociais, mediatizadas pela linguagem. Dessa fonna, a 
realização da educação moral pressupõe a interlo­
cução constante das relaçõcs sociais. Moralidade 
não se resume a uma internalização de valores 
culturais, pura e simples, ou, tão pouco, à revelação 
de impulsos espontâneos. Ao contrário, educação 
moral, na direção da autonomia, requer a inclusão da 
análise .das questões sociocul\unlis e o reconheci­
mento de que não podemos falar em autonomia, mas 
sim em um "processo de exercicio de all/onomia 
praticada em sala de allla refletida em sociedade" 
(Vasconcellos c Va[siner, 1995, p.14). 

Todo esse panorama teôrico parece ser indi­
cativo de que a autonomia é um dos importantes 
objetivos educacionais a ser alcançado nas creches e 
pré-escolas. Como, então, as educadoras a conce­
bem? Quais ao; implicações de suas concepções para 
o desenvolvimento de suas práticas educativas? Que 
procedimentos educativos podem ser desenvolvidos 
para a construção da autonomia entre pré-escolares? 



MÉTOnn 
Sujeitos 

Os sujeitos dessa pesquisa foram 34 educa­

doras infantis, sendo 31 delas pertencentes à rede 

pública da cidade de Niterói, I de creche comuni­

tária, 1 de creche uniycrsitária pública e 1 de creche 

filantrópica, todas da sexo feminino com idades 

variando entre 21 e 46 anos, com fonnação profis­

sional de nível médio ou superior c com uma média 

de 6,8 anos de atuaçilo profissional em unidades de 

educação infantil, respon.~ávcis por salas de mater­

nal, l ~, 2" e)O períodos (crianças de 2 a 5 anos). 

Das 34 educadoras infantis, 16 eram profcs­

soras, 12 auxiliares de creche, I coordenadora de 

educaçãoinfantil,lassistcntcsocial,3orientadoras 

educacionais e 1 psicóloga. 

ProcedimentDs 

A pesquisa realizada leve dois momentos: 

inicialmente, em 1998, 19 educadoras infantis da 

rede pública municipal de Niterói (RJ) foram entre­

vistadas (Entrevista A). Os objetivos dessa primeira 

entrevista foram: (I) identificar quais as concepções 

de autonomia presentes na subjetividade das educa­

doras; (2) conhecer os procedimentos e/ouestraté­

gias educacionais utilizadospclas professoras para o 

desenvolvimento da autonomia infantil; (3) investi­

gar quais as percepções sociais das professoras 

sobreas implicações do trabalho desenvolvido junto 

ãscrianças. 

As entrevistas foram reali7.adas individual­

mente e gravadas em fitas cassete. Após transcrito, o 

çonteúdodessas entrevistas foi submetidoaumtrata­

menta quantitativo (estatística simples-freqilência e 

perçentagem) e qualitativo de Análise de Conteúdo 

(Bardin, 1977). 

A partir dessas análises, em 1999, foi organi­

zado um Curso de Extensão intitulado "É/ica e Edu­

cação Infontir. que contou com a participação de 15 

educadoras, com carga horária total de Irinta horas, 

distribuidasem dez encontros semanais de três horas, 

cujo objetivo era aprofundar a discussão sobre as 

concepções de autonomia das educadoras infantis. O 

programa do curso englobou discussão de textos, em 

grupo, sobre os fundamentos éticos da educação 

econcepçõesde moraldominantesnasescolas,estu­

dos de pesquisas sobre estratégias de promoção de 

autonomia entre pré-escolares e esrudos de caso 

sobre ambiente sócio-moral escolar. Após o curso, 

loi realizada uma segunda entrevista (Entrevista B), 

cujos objetivos foram: (I) verificar possiveismudan­

çasnasconcepçõesde autonomia; e (2) investigar 

estratégias elou procedimentos das educadoras, com 

vistas à promoção da autonomia nas crianças. Nessa 

entrevista, perguntamos às educadoras acerca de 

suas concepções sobre: (I) a autonomia enquanto 

objetivo educadonal; (2) o trabalho educativo de 

desenvolvimento da autonomia em creches e 

pré-escolas; (3) conteudos curriculares voltados para 

a promoção da autonomia; (4) implicações do traba­

lliojuntoàcriança;e($)estratégiaseprocedirnentos 

educativos. Os dados da entrevista B foram tratados 

através de Anãlise de Conteudo (Bardin, 1977) e 

categori:atdos de acordo com os núc1eos temãticos. 

RESULTAnnS 

Para uma melhor compreensão dos resultados 

dessa pesquisa os apresentaremos em duas sessõcs:a 

cntrcvislaAeaentrevistaB. 

I . Os dados da entrevista A revelaram que a 

concepção de autonomia das educadoras contempla­
vaduasorientações:umaindividualistaeumacoleti­

vista. Na orientação classificada como individua­

lista, a concepção dominante era a da autonomia 

enquanto capacidade pessoal de agir e decidir por 

conta própria, individualmente, sem a ajuda de 

outros. Entre a orientação coletivista, a concepção 

predominante foi a da autonomia enquanto capaci­

dade de autogovemo tendo como n:ferencial de 

eonSlmçlloogmpo. 
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Ainda nessa entrevista, as educadoras infantis 

foram levadas a falar livremente sobre os seus objeti­

vos educacionais. Das 19 entrevistadas, 78,95%dis­

so:rnm quo: SClIS objetivos cduc~cionais silo aqudo:s 

voltados para o desenvolvimento de habilidades cog­

nitivas e psicomotoras, 31,58~o apontaram como seu 

objetivo a socialização infamil, 42,10% têm como 

objetivos educacionais a aprendizagem de compe­

tênciassociaiseapcnas2l,05%disscramseraapren­

dizagem de valore5 (entre eles a autonomia) um dos 

seusobjetivoseducacionais.Paramelhorcompreen­

silo dos resultados obtidos nessa questão, éaprescn­

tadaa Tabcla 1. 

Perguntou-se, ainda, como as crianças tor­

nam-se autônomas. As respostas foram assim classi­

ficadas em duas grandes categorias: as de orient~ção 

individualistaeas deorientaçào coletivistas e podem 

scr mclhor visualiLadlls a partir da Tabdll 2: 

Tabela 1. Conccpçôcs das educadoras sobre oproccsso 
dcconstruç~odaautonomiaintuOlil(EnlrevistllA). 

OIIENJAÇADINDMDUAUSIA DAIEIIAt;ÁO COLHMSIA 

T'lIn~, ~!cil~!S il~mdUlil (21"4) If.ildl_,~il'JlIDlltilil (18"101 

~~SÀltld. dmjos ,r6pIios (11%) hlpeitad. ,.a~rõumilil~! 
cllllÍri.eil(12\) 

Com relação aos procedimentos utilizados pe­

las educadoras para a promoção da autonomia nas 

suas crianças, 71 % das educadoras afirmaram que 

utilizavam conversas e diálogos, 22% usavam jogos 

de cooperação e 7% utilizavam a diversificação de 

atividades, 

No tocame à.~ implicações educacionais do 

trabalho das educadoras junto às crianças, 53% dis­

seram que, quando se trabalha a autonomia na educa­

çàoinfantil,acriançaaprendeaseco\ocarrndhorno 

grupo e 47% afirmaram que as crianças aprendem a 

ser independentes ou tomam-se livres. 

2. Após o curso de extensão, foi realizada a 

segunda cntrevista (entrevista B). Os resultados obti­

dos através da anàlisc de conleúdorcvt:1arllm: 

2.1. Sobre a concepção de autonomia 

Tabcla3. Concepções de autonomia das educadoras 
(En\TeV;staB) 

OIIUJAt;ÁOIUIVlDUAUm DIIENTMADCDUTII'ISlA 
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"lÍStl M1trtrllll (21'10) 

2.2. Sobrc o trabalho pedag6gico: aSCODCep­

çõcs das educadoras sobre práticas pedagógicas, vol­

tadas para a promoção da autonomia, foram 

classificadas cm duas grandes categorias: ambiente 

escolar e atuação do professor. 

T'abela4. Conccpções das cducadoras sobre olrabalho 
pedagógico de prom~~o da autonomia (Entrevista B). 
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2.3. Sobre os conteúdos curriculares: nessa 

questão as educadoras deram respostas genéricas 
o que dificultou a classificação em tcrmos dc catego­
rias curriculares propriamente ditas, Assim, as res­

postas 11 essa questão fomm categorizadas como' 
conteúdos explícitos c conteúdos implícitos. Os con­

teúdosexplícitosreferem-seàquelesvoltadosdelihc­

radamentepara a promoção da autonomia, ao passo 
que os implícitos dizem respeito àqueles que dão pis­

tas inferenciais, mas oão apreseotam claramente a 

fonnulaçãodosconteúdos. Por exemplo: 

'Todos aqueles que levassem ao 

conhecimento desi próprio e aoreconhe­
cimento do outro como um ser imprescio­
dívcl,mas com suas singularidades e limi­
tes··(B.auxilillrdecrcche-2°Periodo). 

Entrc os conteúdos explícitos tivemos: 

l.jogos com regras, 

"ondcas crianças passam a refletir sobre 
elas, observar ou reorganizar os jogos 

criando outras regras de acordo com o i7U­

po" (M. coordenadora pedagógica); 

2. brincadeiras de faz-de conta, 

"onde a criança se coloca de forma mais 
espontânea e também faz a 'imitação' das 

atirudcsdoadultoqucarodcia"(E.profcs­
sora-I"período); 

3. utilização da litcratura infantil como fonna 
de trabalhar os valores morais, 

"de forma que as crianças, através das inte­

rações com as outras e o educador, cons­
truam scus juízos morais" (J. professora-
3°Petiodo); 

4, diálogos que 

"são imprescindfveis pam se proporcionar 

à criança a oportunidade de expressar suas 
dúvidas, alegrias, anseios, etc. Eamelhor 

A.A.lin.tY.II,iVlstlllt:filll 

maneira para que li criança entenda, 

amadureça e muitas vezes reformule seus 

pensamentos e atitudes, proporcionando 
assim a oportunidadc de auto-coohecimco­
to"(A.professora_2°Periodo) 

2.4.SohreasiOlplicaçõcsdotrahalhopcdagó­

giwjuntoàs crianças: as prof~ssoras coocebemo tra­

balho de promoção e desenvolvimento da autonomia 

iofaotil, oas creches e pre-escolas, basicameote 

segundoduasdimensõcs' 

(I) individual, relatiraao próprio sujeito que 

se beneficia com uma formaç110 autônoma: 

(a) 3tr3vés do desenvolvimento de comporta­

mentos e atitudes de autoconfiança e segurança' 

"Serão crianças mais tranquilas e 

felizes à medida que se conheçam como 
pessoas que sào, que se sintam seguras para 

demonstrar seus sentimeotos e tomar suas 
dccisõcs"(T.profcssora-]OPeríodo). 

"Serão crianças mais auto-confian­
tes,indcpcndcntescscguras"(A,professo­

ra- 2Q Período). 

(b) através da melhoria no trabalho intelectual 

propriamente dito: 

"A criança será beneficiada na me­

did~ em que reflete logicamente e passa a 
coohecermelhor as coisas e as pessoas, 
vindo daí um melhor se situar no mundo de 
Olelhorqualidadeem consonância com um 
melhor desempenho intelectual." (e. pro­

fcssora-3"Periodo). 

(2) coletiva. ndulivu uo grupo a que a criança 

pertence,atraves do qual constrói relações de aulO-

nomia: 
"A criança pequena que aprende a 

respeitar regras porque as compreende e as 
aceita como uma necessidade não só dela 
mas de um todo, quc vê o outro nllo como 



um ser distante mas como parte integrante 

de um grupo, que aprende a ceder, retroce­

der, lutar, irem frente, está a um passo de se 

fonnarum cidadão consciente:' (8. auxiliar 

de creche - 2· Período) 

"Pode-se peJl.'S<lr que a criança sendo 

muito pequena não irá sc bencficiar tcndo 

uma educação autônoma, mas na verdade, 

quanto antes as crianças tomam contato 

com um ambiente familiar ou escolar onde 

elas possam ouvir e screm ouvidas, refleti­

rem sobre seus próprios atos e, enfim, 

criarem com o seu grupo as suas próprias 

regras, (..,) elas estarão tomando-se aptas a 

governarem-se nomundo:' (N. professora­

I" Período). 

2.5. Sobre as estrat':gi~ dou procedimentos: a 

concepção das educadoras, em sua grande maioria, 

sobre cstratégias e procedimentos educativos capa­

zes de contribuir para o desenvolvimento da autono­

mia, vão na direção da necessidade de se estimular as 

relações de interação entre professores e crianças e 

de maior eonvivio entre as crianças. Para tanto, utili­

zam as seguintes atividades' 

I. atividades de brincadeiras livre: 

"cada grupo de crianças escolhe o brinque­

do, livro, fantoche, etc, que lhe interessa e 

depois das brincadeiras peço-lhes que os 

guardem nos lugares em que pegaram . (C. 

auxiliar de creche - pré-maternal). 

2. atividades de rodinha: 

"peço a cooperação para prestar ajuda a 

outro colega ou a mim mesma, levo a crian­

ça a refletir sobre uma pergunta feita por 

ela mesma, por alguém do grupo ou sobre 

algo que a incomodou ou impediu de per­

manecer no grupo de trabalho:' (E. auxiliar 

de creche - 3" Período). 

3, realização de atividades coletivas' 

"utilizando materiais pertencentes ao gru­

po. Mesmo quando consigo fazer somente 

'duplas' , trabalho li construção e areflexão 

da atividade junto às crianças. (M. coorde­

nadora pedagógica). 

4. grupos de trabalho 

"através dos quais as crianças ficam 

responsáveis pelo uso e conservação do 

material da creche. É impressionante ver a 

fonna como elas se organizam, sem a 

minha interferência, com respeito e deter­

minação diante daquilo que elas querem." 

(A. - professora - 2· Período). 

5. reuniões 

"onde discutimos regras de convívio. Peço 

opinião sobre as queixas trazidas pelas 

crianças." (P. professora - 3" período). 

Olscussio 
Nosso pressuposto inicial foi o de que a fonna 

como as educadoras concebem o processo de cons­

troção e desenvolvimento da autonomia influencia e, 

por vezes, define suas práticas pedagógicas. 

Comparando os resultados obtidos nas Entre­

vistas A e B é possível concluir que a concepção de 

autonomia presente no relato das cducadoras sofreu 

uma mudança de orientação: na Entrevista A, 78% 

das educadoras concebiam a autonomia como um 

processo individualizado, através do qual as crianças 

desenvolvem a capacidade de agir por conta própria, 

sem a ajuda de outros e apenas 22% delas enten­

diam-na como uma constroção coletiva, voltada para 

o desenvolvimento das relaçõcs sociais. Na Entre­

vista B essa relação praticamcntc se invcrtc: 66,67% 

concebem autonomia segundo uma orientação cole­

tivista e apenas 33,330/., individualista. 



Tal mudança de conce~ão pode ser creditada 

à vivência e participação nos grupos de discussão, 

estudo e troca de experiências, possibilitados pelo 

Curso de Extensão, e pode ser vista por alguns depoi­

mentosdaseducadofllS' 

"eu achava qu~ nessa faixa etaria (2 anos) 
as crianças só funcionavam no grito. 
Depois do curso mudei meu comporta­
mento com relação a elas. Quando das 

estãofazcndobarulhocudigo:gcntc, 
vamos cooperar, vamos ouvir o outro. Um 
dado momento uma criança olhou para 
mim e perguntou: tia, voc l: esta triste?" 
(C.professora-pré-maternal) 

"Até pouco tempo cu não sabia de 

que maneira trabalhar a autonomia em 
minhas crianças. A busca pelo curso não 
foi para mim um aprimoramento e sim uma 

~al aprendizagem. O meu grande medo, à 
medida em que cada vez mais me envolvia, 
aprcndiae refoffilUlava a educação infantil, 

craque tudo que tivesse sido plantado se 
perdesse se não houvesse uma continui-

A.l Dias. I W.M.R.YmAcllln 

zagem das competências cugnilivas e psicomotoras, 

centradas na figura do professor. Na Entrevista B, as 

educadoras põcrncm rclcvo não apenas o papel do 

professor (agora entendido wmo um mediador entre 

conhecimento e mundo), mas também apontam a 

importância de se construir um ambiente escolar 

cooperativo, que possibilite o desenvolvimento de 

intcrações sociais efetivas entre crianças e profes-

Do ponto de vista das estratégias e procedi­

mentos educativos, da Entrevista A para a Entrevista 

B, verifica-se um maior refinamento e uma maior 

sislCmalizaçãodasatividadcsvoltadasparaodesen­

volvimento da autonomia infantil. As professoras 

têm mais clareza da condução do processo educativo, 

com vistas à promoçào da autonomia, m~smo não 

consegl.lindofornllllar, objetivamente, os conteúdos 

curriculares necessários para a consecução desse 

objetivo. CunseguCIll perceber que autonomia é um 

processo de construção coletiva que supõe relações 

de interaçào e trocas entre professores e crianças. 

Como afrrma Kamii (1982/1997): 

dade. Hoje o compromisso quejaexistia "a essência da autonomia é que as crianças 
vem junto com uma 'quase tranquilidade' tomem-se aplas a tomar decisões por si 
ao saber que é possível que um trabalho mesmas. Mas, ( ... ) a al.ltonomia significa 
bem feito junto a essa faixa etária possibi- levar em consideração os fatos relevantes 

lite o caminho para a formação de cidadãos para decidir agir da melhor forma para to-

autônomos, independente dos educadores dos. Não pode haver moralidade quando se 
que encontrarem pela frente" (B. auxiliar considera apcnas o próprio ponto de vista" 
de creche _ 2" Período) (Kamii, 1982/ 1997, p. 108). 

O deslocamento da compreensão do processo Acredita-se, entretanto, que o Curso de Exten-

de construção e desenvolvimento da autonomia são contribuiu apenas para desencadear um processo 

infantil de uma concepção individualista para uma de reflexão e discussão do fazer pedagógico, não se 

eoneepção coletivista vem acompanhado por uma constituindo nem no ponto de partida nem no ponto 

sensíve1mudançanaformadeentendimentodasedu- de chegada do processo educativo. Os resultados 

cadoras sobre o trabalho pedagógico a ser realizado. produzidos porele confirmam o pressuposto de que é 

Na Entrevista A, os objetivos educacionais estavam necessario um investimento, por parte das políticas 
voltados, quase que exclusivamente, para a aprendi- púhlicas de educação infantil, na formação eontinua­

dados profissionais 



Essa fonnação implica uma reviravolta das 

concepções tradicionais sobre o cuidado e a edu­

caçãodccriançasdeO a6 anos, eapaz de superar a 

concepção unidirccional da criança como um indivi­

duo isolado, que necessitada intervenção direta do 

professorp~raseconstituirenquantosujeitoesubsti­

tuí-la por uma concepção que ponha em relevo a na­

tureza social do processo de cnnstrução de 

conhecimento e subjetividade. 

Para além das prescriçõcs lcgislativas, osedo­

cadoTes, na fonnulação dos seos prujetos pedagó­

gicos, precisam contemplar a dimensão intelectual, 

sem negligenciarem os aspectos socioculturais e 

morais presentes em toda e qualquer proposta de 

construção de conhecimento humano. "Qualquer 

funçâo cogniliva ocorre primeiro no nível aferi­

~'o-.mcial e, depoi5 de J'er imerna/izada pelo sujeito, 

torna-se individual e única (diferel/c:iada) " 

(Vasconcellos e Valsiner, 1995, p.15). 
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